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Menos ambição 
e mais modéstia

OS TRILHOS NOS QUAIS O NOVO 
GOVERNO DEVE E PODE AVANÇAR SÃO O 
FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA, COM 
RESPEITO A SUAS INSTITUIÇÕES, E UMA 

AGENDA AMBIENTAL DE VANGUARDA

Por Luiz Carlos Azedo

luizazedo.df@dabr.com.br

O presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva foi eleito sem um pro-
grama de governo. Sua estraté-
gia de campanha foi resgatar as 
realizações de seus dois manda-
tos, o que não foi suficiente para 
garantir sua eleição no primeiro 
turno, mas o deixou na cara do 
gol, no segundo. Para vencer, po-
rém, teve que ampliar ainda mais 
as alianças e contar com a rejei-
ção ao presidente Jair Bolsonaro, 
que era maior do que a sua, pa-
ra se eleger por estreita margem 
de votos. Sendo mais específico, 
Lula teve 3,5 milhões de votos a 
mais no segundo turno; Bolsona-
ro, 7 milhões. Com toda certeza, 
a candidata do MDB, senadora 
Simone Tebet, os partidos que o 
apoiaram no segundo turno ti-
veram um papel decisivo nessa 
transferência de votos. A chama-
da “terceira via” foi esmagada pe-
la polarização no primeiro turno, 
mas não a ponto de não fazer al-
guma diferença no segundo.

O drama de Lula ao assumir 

seu mandato é cumprir as pro-
messas de campanha, principal-
mente o Auxílio Brasil/Bolsa Fa-
mília de R$ 600 mil, que também 
serviu de plataforma para Bolso-
naro junto às parcelas mais po-
bres da população, embora esse 
valor não tenha sido previsto no 
Orçamento da União de 2023. 
Lula gerou grande expectativa 
para os  eleitores de baixa ren-
da, principalmente as donas de 
casa, de que garantiria a comida 
na mesa, com direito a cerveja e 
picanha no fim de semana. Es-
sa é a lembrança afetiva do seu 
governo no imaginário popular, 
como fora o frango a R$ 1 do Pla-
no Real, na eleição de Fernando 
Henrique Cardoso, em 1994.

No fim do governo Lula, o país 
crescia a 7,5% em 2010, segun-
do dados do IBGE. O consumo 
das famílias, que se elevara con-
tinuamente ao longo dos anos, 
havia aumentado 7% somente 
em 2010. O crédito no setor pú-
blico e privado era farto: chegara 

NAS ENTRELINHAS

a R$ 1,7 trilhão, com crescimen-
to de 20,5% naquele ano. As ex-
portações cresceram 42,2% para 
o Mercosul, 39,3% para o bloco 
asiático, 26,2% para União Eu-
ropeia e 23,2% para o mercado 
norte-americano. O saldo das re-
servas internacionais era de US$ 
288,6 bilhões, com variação po-
sitiva de 20,7% sobre o exercício 
anterior. A dívida líquida total do 
setor público fora reduzida de 
43,4% para 40,4% do PIB, equi-
valendo a R$ 1,47 trilhão. A taxa 
de risco-país ao final de 2010 era 
atraente para os investidores in-
ternacionais: 186 pontos.

A taxa de desemprego e o au-
mento do salário real garanti-
ram a eleição de Dilma Rous-
seff, Lula foi sucedido por “poste 
de saias”, como diziam seus ad-
versários e até alguns aliados. A 
proporção de desocupados en-
tre os economicamente ativos 
era de 5,3% em 2010. Ao longo 
dos exercícios de 2006 a 2010, 
os rendimentos médios mensais 

efetivamente recebidos pelos tra-
balhadores também apresentam 
contínua elevação. O saldo do 
registro dos trabalhadores con-
tratados com carteira assinada 
em 2010 foi favorável. A diferen-
ça entre os trabalhadores admi-
tidos e desligados em 12 meses 
foi de 2,5 milhões, uma evolução 
de 7,7% a mais do que emprega-
dos em 2009.

O porcentual de pisos sala-
riais reajustados acima do ín-
dice oficial de inflação em 2010 
fora de 93,8%, patamar acima 
do atingido em 2009, que ficou 
em 92,9%, segundo o Departa-
mento Intersindical de Estatís-
tica e Estudos Socioeconômicos 
(Dieese). O segmento mais be-
neficiado fora o rural, com ga-
nho real em 100% dos casos. Na 
sequência, apareceram indústria 
(94,9%) e comércio (94,7%). No 
setor de serviços, 90,6% dos pisos 
salariais tiveram ganhos reais, ou 
seja, percentuais acima da 5,2%, 
a inflação oficial.

Energia positiva

Esse flashback demonstra 
que a retomada do fio da histó-
ria a partir de 2010 é uma mis-
são impossível. As condições são 
completamente diferentes, co-
mo disse na citada coluna. O 
ambiente econômico não per-
mite que o governo Lula avance 
na área social como gostariam 
os seus eleitores; talvez por is-
so, sendo generoso na interpre-
tação, Lula não tenha apresenta-
do um programa na campanha: 
nas condições atuais, uma pro-
posta espelhada em 2010 seria 
delirante; considerando a terra 
arrasada que herdará de Bolso-
naro, decepcionante. Esse é o xis 
da questão da transição. Os dois 
primeiros anos de governo, for-
temente contingenciados pela 
economia, serão de baixo cres-
cimento e limitada mobilidade 
social, com um Congresso à es-
preita para chantagear o gover-
no e uma oposição de extrema-
direita estridente nas ruas

Por isso, o trilho do novo go-
verno Lula não pode ser o pro-
gressismo social, por falta de 
sustentabilidade, nem a agen-
da identitária da esquerda, de-
vido ao conservadorismo da so-
ciedade. Algum progressismo e 
avanço nos costumes deve ha-
ver, porém, devemos considerar 

o simples fato de que barrar a 
ofensiva reacionária do gover-
no Bolsonaro já será uma mu-
dança da água para o vinho. 
Os trilhos nos quais o novo go-
verno deve e pode avançar são 
o fortalecimento da democra-
cia, com respeito a suas insti-
tuições do Estado democrático, 
e a ampliação da participação 
da sociedade nas decisões go-
vernamentais, de um lado; e aí 
uma agenda ambiental de van-
guarda, que aponte fortemen-
te para o desenvolvimento da 
economia verde, que é onde o 
Brasil pode captar muitos re-
cursos para investimento nu-
ma nova indústria.

Entretanto, a pressão das de-
sigualdades do país é enorme. 
Essa agenda precisa ser tratada 
com foco em tarefas exequíveis, 
como garantir a segurança ali-
mentar; melhorar a qualidade do 
ensino fundamental e médio; e 
combater a violência e o racismo 
estrutural. O verdadeiro divisor 
de águas da eleição foi a defesa 
da democracia. Para isso, é pre-
ciso um governo de ampla coa-
lizão política, capaz de dar sus-
tentação ao presidente eleito e 
uma agenda que devolva a nor-
malidade e a esperança ao país. 
Essa é a energia positiva que o 
Brasil precisa para reencontrar 
seu caminho.

NOVO GOVERNO

Lula no centro de tudo
Um mês após as eleições, Transição ainda não destravou a PEC. Com petista em Brasília é esperado o avanço da proposta

F
altando 35 dias para a pos-
se do novo governo, o Ga-
binete de Transição do 
presidente eleito Luiz Iná-

cio Lula da Silva (PT) ainda não 
avançou na articulação política 
para a aprovação da Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) da 
Transição — que vai garantir ao 
governo federal não paralisar em 
1º de janeiro e conseguir manter 
o Auxílio Brasil, que voltará a ser 
chamado de Bolsa Família, no 
atual patamar de R$ 600. Com a 
demora, o ruído vem aumentan-
do, seja no mercado financeiro, 
que sem as definições para a área 
econômica oscila em cada no-
va declaração, seja na equipe da 
transição, que não vem demons-
trando muita sincronia. 

Para tentar desatar esses nós e 
reduzir os ruídos, o próprio Lula 
desembarca em Brasília esta se-
mana e deve assumir a coordena-
ção da articulação política a fim 
de que o futuro governo consiga 
aprovar a proposta que garan-
tirá os compromissos feitos na 
campanha. 

A entrada do presidente eleito 
em campo, adiada em função da 
Conferência da Organização das 
Nações Unidas sobre Mudanças 
Climáticas (COP27) e de uma ci-
rurgia na garganta, agora é vis-
ta como fundamental por inter-
locutores da transição. Se antes 
Lula foi poupado porque o PT 
julgava simples a aprovação da 
PEC, o engano foi percebido, e 
agora, o petista se torna central, 
tanto para acalmar os mercados, 
demonstrando que seu compro-
misso com o social estará com-
binado com a responsabilidade 
fiscal, quanto para a construção 
das pontes com o Congresso que 
faltam, para que o novo governo 
possa levar em frente seu progra-
ma e construir uma base. 

Alguns parlamentares disse-
ram que agora esperam ouvir 
da boca de Lula a sinalização de 
conversas iniciadas com os emis-
sários do petista. Para o senador 
Randolfe Rodrigues (Rede-AP), 
que coordena um grupo técnico 
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Após ida à COP27 e uma cirurgia na garganta, presidente eleito desembarca na capital esta semana para tomar a frente de negociações com o Congresso

 Fábio Rodrigues Pozzebom / Agência Brasil 

Escolha na 
Fazenda 
“está perto”

O vice-presidente eleito Ge-
raldo Alckmin (PSB) disse on-
tem, diante de empresários, que 
a indicação de quem será o no-
vo ministro da área econômica 
“está perto” e que “quem apostar 
em irresponsabilidade fiscal” no 
futuro governo “vai errar”. A per-
gunta sobre o futuro ministro da 
Fazenda foi a primeira destinada 
a Alckmin durante debate do vi-
ce-presidente eleito com empre-
sários no fórum organizado pelo 
Esfera Brasil, no Guarujá, no li-
toral paulista. Ele também afir-
mou que nenhuma reforma se-
rá “desfeita” e que a palavra final 
sobre questões econômicas é do 
próprio Lula.

Alckmin ouviu de Abilio Di-
niz e André Esteves, presentes no 
debate, recados sobre o merca-
do financeiro, a necessidade de 
melhorar a eficiência da máqui-
na pública e sugestões para não 
desfazer o que, na visão deles, es-
tá funcionando.

“Haverá ajuste fiscal. Mas qual 
a preocupação que devo ter? Eu 
preciso cortar gasto. Vou cor-
tar do salário mínimo?”, rebateu 
Alckmin. “Governar é escolher, 
tem muita forma de fazer ajus-
te, porque ele é necessário pa-
ra o Brasil crescer, mas fazendo 
com olhar social”, disse. “Vai ha-
ver ajuste e não em uma sema-
na, vão ser quatro anos de ajuste, 
porque você pode todo dia me-
lhorar a eficiência do gasto pú-
blico”, disse em resposta, ao fim 
do seu pronunciamento.

Assim que os participantes 
do painel subiram ao palco, o 
jornalista e mediador William 
Waack, questionou: “Geraldo 
Alckmin, quem vai ser o pró-
ximo ministro da Fazenda?”. 
“Cada coisa vem a seu tempo, 
vamos aguardar um pouqui-
nho”, respondeu o vice-presi-
dente eleito.

da transição, é necessário ‘con-
formar’ uma base. “Tem que ha-
ver lealdade a apenas um L, o L 
de Lula”, disse o parlamentar.

Na fala do político fica a dúvida 
se um outro “L”, que não Lula, se-
ria de Lira, o presidente da Câmara, 
deputado Arthur Lira (PP-AL), um 
dos principais líderes do Centrão, 
mais um com quem o presidente 
eleito vai se reunir durante a sema-
na para agilizar o andamento da 
PEC. Ela precisa ser aprovada em 
tempo recorde, mas Randolfe lem-
bra que a proposta de emenda com 
tramitação mais rápida no parla-
mento levou 37 dias. Um sinal de 
que a transição, mesmo insistindo 
na PEC, já trabalha com a possibi-
lidade de ela ser aprovada após a 
posse presidencial, ou mesmo em 
fevereiro com o novo Congresso. 

Tudo vai depender das inú-
meras conversas de Lula previs-
tas para esta semana. Terça-feira 

é indicada como a data limite pa-
ra o texto iniciar a tramitação no 
Congresso. Randolfe aponta ou-
tra dificuldade. “É um parlamen-
to antigo querendo fazer exigên-
cias a um governo novo”, ponde-
rou. Já em fevereiro, a Câmara re-
nova 44% dos deputados, e a ne-
gociação deve ser outra.

Nas conversas com interlocu-
tores da transição não se fala em 
desistir da PEC. Ela deve sair, se-
ja nessa legislatura, seja na próxi-
ma, se essa for a vontade de Lula.

Candidatos a ministro

Apesar dos lobbies e grupos 
de interesse que estão batendo 
à porta dos grupos técnicos do 
gabinete de transição no Cen-
tro Cultural do Banco do Brasil 
(CCBB), ninguém sabe qual será 
o mapa a ser desenhado por Lu-
la na Esplanada dos Ministérios. 

Mesmo com aliados já falando 
à imprensa com a desenvoltura 
de ministro, costumam repetir o 
mantra de que a escolha será fei-
ta pelo presidente eleito, e tudo 
ao seu tempo. 

Fontes da transição têm apos-
tas, mas sabem que as escolhas, 
em alguns casos, serão de nomes 
que estão apenas na cabeça de Lu-
la. “O problema é que não tem no-
me na mesa, tem na cabeça do pre-
sidente”, reforçou na quinta-feira o 
senador Jaques Wagner (PT), res-
ponsável pela articulação política 
da PEC no Congresso. 

O político baiano protagonizou 
uma demonstração do ruído exis-
tente dentro da equipe de transi-
ção quando, ao reconhecer que a 
PEC está travada, disse “faltar um 
ministro da Fazenda” para faci-
litar a articulação da proposta. A 
declaração rendeu, poucas horas 
depois, uma crítica da presidente 

do PT, deputada Gleisi Hoffmann 
(PR), que alfinetou Wagner dizen-
do que o que “falta é articulação 
política no Senado. Por isso que 
eu acho que nós travamos na PEC”.

Outro aliado, o senador Re-
nan Calheiros (MDB-AL), prin-
cipal articulador da aproxima-
ção de Lula com o MDB, tem dis-
parado críticas contra a propos-
ta da PEC. No caso dele, por ra-
zões regionais, já que a propos-
ta aproximou o PT do presiden-
te da Câmara, principal antago-
nista de Calheiros em Alagoas. 
“O que se recomenda como en-
caminhamento para um gover-
no que se elegeu em uma eleição 
tóxica, cheia de pensamentos, 
é que se construa em primeiro 
lugar uma maioria congressual. 
Com ela, que se elejam os pre-
sidentes das duas Casas”, disse. 
Para Calheiros, provavelmente, 
sem o “L” de Lira. 


